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    O HISTEDBR, em coedição com a Autores Associados, resolve viabilizar em língua portuguesa uma coleção de clássicos do pensamento educacional de suma importância a professores e alunos da área de educação, em particular, e das áreas de sociologia, psicologia e ciências humanas, em geral.


    Nesta coleção, serão publicadas obras ainda não traduzidas para o português ou que estejam esgotadas. A pesquisa histórico-educacional reclama a disponibilização, por exemplo, de obras fundamentais como as produzidas por pensadores como Locke, Rousseau, Erasmo, Condorcet, Diderot, Comenius, Ratke, Pestalozzi, Ribeiro Sanches, entre outros.


    Pretende-se, dessa forma, disponibilizar ao estudioso o contato com obras que se caracterizem como fonte primária de pesquisa, trazendo a tradução integral do texto, acrescido de uma introdução crítica que visa localizar historicamente o autor e revelar a importância de sua obra.
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  De tous les travaux pédagogiques de la Révolution, le plus remarquable est celui de Condorcet. Son Rapport presenté à l’Assemblée législative, au nom du comité d’instruction publique, les 20 et 21 avril 1792, réimprimé en 1793 par ordre de La Convention, n’a pas eu directement les honneurs de la discussion publique; mais il contenait les principes et les solutions que l’on retrouve dans les délibérations et dans les actes législatifs de ses sucesseurs. Il est resté, pendant toute la durée de La Convention, la source largement ouverte où ont puisé les législateurs de ce temps-là, les Romme, les Bouquier, les Lakanal.


  Gabriel Compayré


  INTRODUÇÃO


  N este livro, estão reunidos dois textos clássicos de Condorcet ainda praticamente desconhecidos no Brasil. O primeiro é o Rapport et projet de décret sur l’organisation générale de l’instruction publique, o mais importante documento político sobre instrução pública da Revolução Francesa. Sua consulta e seu estudo, entre nós, vinham sendo facultados somente aos estudiosos que dominam o idioma original. Não integral, a presente versão reproduz o texto organizado por Ferdinand Buisson, que escoimou o documento de seus aspectos dispensáveis e de menor importância (BUISSON, 1929). Quanto a Réflexions et notes sur l’éducation, manuscrito praticamente desconhecido até o início da década de 1980, por um desses acontecimentos raros que brindam a investigação rigorosa, caiu nas mãos de uma pesquisadora italiana, Manuela Albertone, entusiasta dos estudos setecentistas. Em seguida, com a autorização da Bibliothèque de l’Institut de France, de Paris, que conserva o manuscrito, organizou sua publicação, viabilizada pelo Istituto Italiano per gli Studi Filosofici (CONDORCET, 1983).


  É alvissareiro para a pesquisa e para o ensino na área de educação no Brasil que, ao reunir os dois textos referidos, a presente publicação complete o conjunto dos escritos essenciais ao entendimento das ideias sobre instrução pública deste que os pósteros passaram a considerar o último filósofo iluminista da França. Antecederam-lhe Esboço de um quadro histórico dos progressos do espírito humano (CONDORCET, 1993), tradução de Esquisse d’un tableau historique des progrès de l’esprit humain, e Cinco memórias sobre a instrução pública (CONDORCET, 2008), tradução de Cinq mémoires sur l’instruction publique. Como se deduz, até a década de 1980 pouco se conhecia Condorcet, no Brasil, com fundamento nas suas próprias produções originais. Mas esse não foi um fenômeno exclusivamente brasileiro. Antonio Torres del Moral, que preparou a edição espanhola do Esquisse, reconheceu situação idêntica em seu país e foi mais longe ao afirmar que até mesmo os franceses não eram suficientemente versados nas ideias do pensador em referência (apud CONDORCET, 1980, p. 9).


  UM POUCO DA BIOGRAFIA DE CONDORCET


  Marie-Jean-Antoine-Nicolas Caritat, mais conhecido como Condorcet, nasceu a 17 de setembro de 1743 em Ribemont, região de Picardie, no seio de uma família aristocrática. Filho do cavaleiro de Condorcet, capitão de cavalaria, e de sua esposa, Madeleine Gaudry, detinha o título de marquês.


  Foi criado num ambiente familiar avesso às ideias revolucionárias que, no futuro, abraçaria com fervor. Ainda na infância, a mãe consagrou-o à Virgem e passou a vesti-lo de branco, parecido a uma menina. Fez seus estudos em colégios da Companhia de Jesus, ordem religiosa que mais tarde combateria com tenacidade. Aos 11 anos, matriculou-se no colégio de Reims e, aos 15, ingressou no colégio parisiense de Navarre. Inscreveu-se em filosofia e distinguiu-se nos estudos das matemáticas. Em 1759, sustentou tese, diante de D’Alembert e outros dois sábios, que lhe grangeou entusiasmada admiração. Brilhante, passou a conviver com esse enciclopedista e outros filósofos como Condillac, Diderot, Voltaire, Helvécio e Turgot. Por seus predicados, convidaram-no para elaborar verbetes sobre as matemáticas para a Enciclopédia.


  Aos 25 anos, em 1769, foi eleito membro da Academia de Ciências de Paris. Posteriormente, também integrou as academias de ciências de Berlim, de Turim, de Bolonha, de São Petersburgo e Filadélfia.


  Militante das luzes, foi tomado pela convicção de que a revolução moral deveria ser implacável com os preconceitos sociais, cujas origens se radicavam, segundo ele, na religião. Por esse caminho assumiu uma postura política anticlerical.


  Quando Turgot foi nomeado ministro da França, Condorcet acalentou a esperança de que seria possível uma reforma profunda da sociedade. Passou a interessar-se por questões econômicas, aproximando-se das ideias dos fisiocratas e defendendo o ministro das críticas de seus adversários, especialmente de Necker. Alardeou a liberdade econômica, mas foi o primeiro a atentar para a necessidade de mecanismos de segurança social, o que se contrapunha à pureza das ideias liberais até então professadas. Preparou, por essa época, uma edição francesa resumida de A riqueza das nações, de Adam Smith.


  Quando da convocação dos Estados Gerais, em 1789, tentou ser eleito representante da nobreza, iniciativa frustrada em razão de suas posições políticas liberais. O 14 de julho ensejou conjuntura revolucionária que facilitou sua eleição como deputado por Paris, no mesmo ano. Ainda como decorrência de suas posições políticas, mais afinadas com a direção revolucionária burguesa do que com os ideais aristocráticos, não se reelegeu em agosto de 1790.


  Participou da criação da Sociedade de 89 e da Sociedade dos amigos da paz, que contaram entre seus sócios com figuras ilustres como La Fayette, Jaucourt, Lamarck e La Mettrie.


  A independência dos Estados Unidos da América impactou Condorcet sensivelmente. Traduziu a sua Constituição e escreveu um trabalho sobre a influência da Revolução da América na Europa. Sua esposa, Sophie de Grouchy, paralelamente, traduzia as memórias e os discursos de Tom Paine, que se tornara amigo de Condorcet e influenciara sua concepção de direitos do homem.


  Por solicitação do Comitê da Instrução Pública, praticamente só, elaborou o Rapport et projet de décret sur l’organisation générale de l’instruction publique, submetido à Assembleia nacional em 20 e 21 de abril de 1792. Do ponto de vista teórico e ideológico, esse projeto fundava-se em Cinq mémoires sur l’instruction publique, obra escrita no ano anterior e publicada em quatro números sucessivos do periódico La Bibliothèque de l’homme public, que o enciclopedista fundara a 26 de fevereiro de 1790.


  Após a fuga de Luís XVI, Condorcet alinhou-se a posições republicanas, ganhando o apoio das sociedades patrióticas, o que lhe permitiu sagrar-se vencedor nas eleições para a Convenção, em 1792. Na sequência, foi nomeado para a comissão constituinte e, de novo, elaborou quase sozinho um projeto constitucional. Combatido pelos montanheses, o seu projeto tornou-se inviável. A versão da carta constitucional aprovada desagradou Condorcet, o que o levou a escrever Avis aux français sur la nouvelle constitution. Era uma advertência que, segundo o seu entendimento, se fazia necessária para alertar os franceses contra a ameaça que pairava sobre a liberdade. Como resultado, foi denunciado na Convenção em julho de 1793. Passou a viver na clandestinidade desde então. De início, escondeu-se na residência de uma amiga em Paris. Oculto até maio do ano seguinte, escreveu nesse interregno o Esquisse d’un tableau historique des progrès de l’esprit humain, no qual expôs uma concepção otimista da história humana, dividida em dez períodos e fundada na ideia de progresso. Os avanços produzidos e testemunhados em seu tempo já não poderiam ser sustados, segundo ele. O século XVIII teria assistido ao triunfo da razão sobre o obscurantismo. As leis norteadoras da história gozariam de ineludível associação com a perfectibilidade humana. Pelo conhecimento de que dispunham e pelo exercício da razão, aos filósofos e sábios caberia criar as condições para intensificar o inevitável progresso. O futuro, objeto do décimo e último período da história, anunciava-se alvissareiro para a humanidade, pois patentearia “a destruição da desigualdade entre as nações; os progressos da igualdade em um mesmo povo; enfim, o aperfeiçoamento real do homem” (CONDORCET, 1993, p. 176).


  Esse otimismo em relação ao futuro em nenhum momento foi abalado pela perseguição contra ele movida pela Revolução que ajudara a desencadear. Não deixou de considerá-la necessária nem lastimou o seu infortúnio pessoal.


  Em março de 1794, depois de trocar por diversas vezes seus esconderijos, Condorcet foi descoberto e preso. Na prisão, morreu em circunstâncias pouco claras no final do mês. As explicações oscilaram entre o suicídio por envenenamento e o esgotamento físico. A própria Convenção, talvez para insinuar até mesmo seu descompromisso com o trágico fim do filósofo, adquiriu toda a tiragem do Esquisse, que a esposa mandara editar. A ordem emanada do centro do poder revolucionário mandava que fossem distribuídos nas escolas francesas os três mil exemplares do “livro clássico do filósofo infortunado” (apud CONDORCET, 1993, p. 8).


  CONDORCET VISTO POR UM INTÉRPRETE: CONSEQUÊNCIAS PARA O ENTENDIMENTO DO RAPPORT


  O já aludido desconhecimento da obra de Condorcet, no Brasil, entre os educadores tem erigido um obstáculo ao próprio entendimento pleno dos princípios que, desde o século XVIII, passaram a qualificar a escola pública: universal, gratuita, obrigatória e laica.


  É esse desconhecimento, ainda, que tem favorecido a disseminação de entendimentos reducionistas de suas ideias. Para ilustrar esse fato, basta lembrar um estudioso do porte de Aníbal Ponce. Diferente do grosso dos compendiadores da área de história da educação, o autor do consagrado Educação e luta de classes (PONCE, 1963) demonstra ao longo de suas páginas uma grande familiaridade com obras clássicas do pensamento humano. Por seus méritos, esse livro vem sendo objeto de sucessivas reedições, mas tem contribuído, também, para difundir distorções sobre as ideias dos enciclopedistas franceses no âmbito do processo de formação de educadores brasileiros1.


  Ponce afirma que a escola pública, proposta pelos pensadores iluministas do século XVIII, não foi difundida imediatamente por força de uma traição da burguesia. Transparece o entendimento de que essa classe acenou com a possibilidade de oferecer a escola para todos; celebrou-a como a instância, por excelência, onde seria realizada a formação dos cidadãos, porém, em seguida, teria se omitido quando se impunha a tarefa de dar consequência prática a esses princípios. A instalação da burguesia no poder teria representado não somente a destruição das forças feudais, mas, também, na sequência, a imobilização dos segmentos mais combativos do povo, seus aliados da véspera, que, até então, lutavam no intuito de imprimir uma orientação democrática à construção da nova sociedade. Sufocadas as forças sociais democráticas, a burguesia teria se sentido suficientemente forte para tergiversar e omitir bandeiras de luta que lhe haviam assegurado a direção e a hegemonia do terceiro Estado. Entre as bandeiras abandonadas estaria a de universalização da escola pública.


  Em síntese, a burguesia passa a ser condenada, no interior desse discurso, por ter descumprido uma promessa. Movida por uma consciência perversa, essa classe teria atraiçoado os beneficiários de uma eventual difusão da escola, aqueles que, ao seu lado, pugnaram pela queda do Antigo Regime, exatamente os segmentos do terceiro Estado destituídos de propriedades ou em vias de expropriação. Essa avaliação, ao incorporar uma visão conspiracionista da história, equivoca-se ao não conjecturar sobre a possível existência de barreiras objetivas que poderiam ter retardado a realização da proposta burguesa.


  No interior da tese defendida por Ponce, o ideal pedagógico de Rousseau, expresso em Emílio, é entendido como a promessa burguesa de formar “não um nôvo tipo de homem, mas sim o Homem total, liberado, pleno”. Seria necessário demonstrar “tudo o que havia de falso nesse ideal exteriormente tão magnífico, e […] por que, ao atraiçoá-lo, a burguesia teve de ir descendo de miséria em miséria até a agonia total que presenciamos” (idem, p. 128). Ponce também se indigna diante da asserção dos pensadores iluministas segundo a qual a escola seria a instância onde, por excelência, se realizaria a formação dos cidadãos. Motiva sua indignação o fato de, ao longo do processo de construção dessa escola para todos, entre fins do século XVIII e primeira metade do século XIX, os pedagogos burgueses terem erigido não uma escola igualitária, mas, sim, uma escola dualista. Pestalozzi, Basedow, Filangieri e Herbart, entre outros, ao tentarem construir a escola burguesa, prometida pelo Iluminismo, inesperadamente se depararam com a existência das classes sociais. O impacto gerado por essa constatação os teria levado, indevidamente, a fazer concessões e justificar a criação de dois tipos distintos de escola: uma para os filhos dos trabalhadores e outra para os filhos dos dirigentes da sociedade.


  Após condenar a escola dualista, pois não igualitária, Ponce fecha seu raciocínio execrando o conceito burguês de igualdade, que dissimula a desigualdade concreta existente entre os homens. Na sequência, põe em relevo as tramas retóricas enredadas pelo pérfido Mirabeau, cujo desenlace se expressa numa manifestação de oposição à gratuidade do ensino.


  […]. A igualdade perante a lei, que foi uma das mais hábeis descobertas da burguesia, dissimula às vêzes com tanta perfídia a intimidade do pensamento que, frequentemente, é necessário aguardar muito tempo antes de se descobrir essa intimidade. Mirabeau, um dos grandes da Revolução, tratou de temas educativos em vários dos seus discursos […]. No primeiro discurso, Mirabeau fazia uma afirmação errada, que depois iria ser repetida inúmeras vêzes pelos teóricos da burguesia: “Todos os legisladores antigos […] se serviram da educação pública como um meio adequado para manter e difundir as suas instituições… Quanto a vós, senhores, não tendes opiniões favoritas a difundir, nenhum fim particular a cumprir; a vossa finalidade única consiste em dar ao homem o emprêgo de tôdas as suas faculdades, o exercício de todos os seus direitos, em colocar a existência pública acima das existências individuais livremente desenvolvidas, a vontade geral sôbre as vontades particulares”. Podemos dizer que, depois de reconhecer que até essa data tôdas as educações se haviam preocupado em servir os interêsses das classes superiores, Mirabeau assegurava que a educação burguesa escapava a essa lei: ela se propunha formar “o homem”, “o ser humano”. Mas, logo em seguida, êle se opunha à gratuidade do ensino, porque assim rebaixar-se-ia o seu nível, ao eliminar-se a concorrência, e porque, dêsse modo, “arrancar-se-iam muitos homens do seu lugar natural” [idem, pp. 134-135].


  Quanto a Condorcet, Ponce considera elogiável o fato de ter proposto a gratuidade do ensino. Mas, ao discutir o Rapport, o seu “famoso plano”, afirma que o conteúdo “reflete de modo tão exato os ideais hipócritas da burguesia, que vale a pena […] examiná-lo” (idem, p. 135). Seria ambígua, no mínimo, a postulação do documento quando aborda a relação entre o Estado e a educação. Afinal, nos primórdios da Revolução, quando Luís XVI ainda estava no trono, Condorcet defendia a autonomia da educação na Assembleia Legislativa, mas, em seguida, com a instauração da República, assumiu posição antagônica, propondo a direção e a vigilância do Estado sobre o ensino primário (idem, p. 137). Esse pensador iluminista teria sido movido pela má consciência quando manobrou no intuito de recusar o controle do Estado feudal sobre a educação e, na sequência, de admitir o inverso em razão da instauração do Estado burguês.


  Logo, Ponce exige de Condorcet neutralidade; exige dele respeito a um princípio abstrato, puro e ideal, infenso à luta de classes. Notoriamente, as cobranças do educador argentino, de formação marxista, foram formuladas à margem do que deveria ser sua própria concepção de história, que coloca como destaque central o combate histórico.


  As questões ligadas à origem da escola pública não podem ser analisadas de forma que desemboquem na condenação dos pensadores e dos pedagogos burgueses, bem como da própria burguesia. Se assim as põem, as análises revelam um conteúdo moralista, logo a-histórico. Historicamente, no caso, não há homens pérfidos, oportunistas, traidores e farsantes realizando tarefas políticas com a intenção primeira de prejudicar os trabalhadores; há homens propondo soluções para os problemas humanos de seu tempo pela ótica dos interesses da classe que representam, a burguesia. Especialmente para o historiador que se coloca no campo do fazer científico, tal como o entende Marx, os papéis históricos de pensadores e de pedagogos não podem ser reduzidos a traços de caráter nem interpretados com base em exigências extemporâneas. O proletariado moderno, por exemplo, com o qual Ponce se identifica ideologicamente, não estava suficientemente constituído na época analisada nem havia elevado ao plano da consciência a necessidade de educação para todos. Como decorrência, essa classe ainda não havia eleito tal bandeira como essencial aos seus interesses. Logo, a conquista da escola ainda não se lhe apresentava como um valor nem a movia a lutar por sua realização. Essa consideração é decisiva quando a história é concebida fundamentalmente como luta (MARX & ENGELS, 1998, p. 4). Categoricamente, portanto, deve ser rechaçada a ideia de condenação da burguesia e de seus intelectuais pelo fato de não terem pleiteado os interesses de outra classe que, então, começava a emergir para a história.
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